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Câmara Municipal de Santa Teresa
Estado do Espírito Santo

AUTOGRAFO DE LEI NO 01912017

cRtA o PROGRAMA CRIANÇA FELIZ EM
ÂMerro MUNTcTPAL E os cARcos

SEU

no uso

NECESSARIOS AO
FUNCIONAMENTO.

R CÂrVIARA MUNICIPAL DE SANTA TERESA, Estado do Espírito Santo,
de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1.o Fica instituído no âmbito municipal o Programa Primeira lnfância no Sistema
Único de Assistência Social - SUAS, que corresponde à participação da política de
assistência social no Programa Criança Feliz, que tem como objetivos:

I - qualificar e incentivar o atendimento e o acompanhamento nos serviços
socioassistenciais para famílias com gestantes e crianças na primeira infância

Continuada - BPC;

ll - apoiar as famílias com gestantes e crianças na primeira infância no exercício da
função protetiva e ampliar acessos a serviços e direitos;

lll - estimular o desenvolvimento integral das crianças na primeira infância, em
situação de vulnerabilidade e risco social, fortalecendo vínculos familiares e
comunitários;

lV - fortalecer a presença da assistência social nos territórios e a perspectiva da
proteção proativa e da prevenção de situaçÕes de fragilÍzação de vínculos, de
isolamentos e de situações de risco pessoal e social;

V - qualificar os cuidados nos serviços de acolhimento e priorizar o acolhimento em
Famílias Acolhedoras para crianças na primeira infância, afastadas do' convívio
familiar, mediante aplicação de medída protetiva prevista nos incisos Vll e Vlll do art.
101 , da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990;

Vl - desenvolver açÕes de capacitação e educação permanente que abordem
especificidades, cuidados e atençÕes a gestantes, crianças na primeira infância e
suas famílias, respeitando todas as formas de organização familiar;
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potencializar a perspectiva da complementariedade e da integração entre

)s, programas e benefícios socioassistenciais;

vlll'- fo,tulecer a articulação intersetorial com vistas ao desenvolvimento integral das

criánças na primeira infâácia e o apoio a gestantes e suas famílias'

Parágrafo Único. Considera-se primeira infância o período qYe

abrange os primeiios 6 (seis) anos completos ou os 72 (setenta e dois) meses de

vida da criança.

Art. 2.o o Programa Primeira lnfância no suAS tem como público famílias com

gesiantes e criançar n, primeira infância, em situação de vulnerabilidade e risco

pessoal e social, Priorizando-se:
I - famílias com:
a; gàstantes e crianças de até 36 (trinta e seis) meses beneficiárias do PBF;

uÍ ãrirÀçrs de até 7à (setenta e dois) meses beneficiárias do BPC; e

ll - crianças de ale 72 (setenta e dois) meses. afastadas do convívio familiar em

razáoda aplicação de medida de proteção prevista no art. 101, caput, incisos Vll e

Vlll, da Lei no 8.069, de 1990, e suas famílias'

Art. 3.o Para a consecução dos objetivos do Programa Primeira lnfância no suAS

tem-se como PrinciPais ações:
I - visitas domiciliares;

ll - qualificação da oferta dos:

a) serviços socioassistenciais e

socioassistencial, visando assegurar

do SUAS, dentre outras;
b) serviços de acolhimento, priorizando-se o acolhimento em famílias acolhedoras'

lll - fortalecimento da intersetorialidade nos territórios entre as políticas públicas

setoriais, em especial assistência social, saúde e educação, e com Sistema de

Justiça e de Garantia de Direitos;

lV - mobilizaçáo, educação permanente, capacitação e apoio técnico'

parágrafo único. As ações do Programa Primeira lnfância no SUAS

serão desenvolvidas de forma integrada, observaÀdo-se as competências dos entes

federados e a articulação intersetorial'

Art. 4.o Para atender a demanda do Programa Priràeira lnfância no Sistema Único

de Assistência Social - SUAS, que coir"sponde à participação da política de

assistência sociai-no nrograma criança Feriz, ficam miados os cargos de 01(um)

Assessor Municipal do Programa criançaFeliz - que atuará como supervisor e 02

(Ooisl Auxiliar Público Muniõipal - que aiuará como visitador, que contribuirão para o

funcionamento do referido serviço'

fortalecimento da articulação da rede

a complementariedade das ofertas no âmbito
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5.o Para as despesas do Programa Primeira Ínfância no SUAS - Programa
Feliz fica o Poder Executivo autorizado a criar Credito Adicional Especial no

valór de R$ 82.500,00 (oitenta e dois mil e quinhentos reais), nas seguintes
dotações orçamentárias:
Orgão 010 - Secretaria Municipal de Assistência Social.
Unidade 018 - Fundo Municipal de Assistência Social.
08 - Assistência Social
243 - Assistência à Criança e ao Adolescente
0005 - Proteção Social Básica
2 - Fonte de Recursos: 13010000 - Recursos do FNAS.
Atividade - Manutenção do Programa Primeira lnfância no SUAS.
31901100000 - o valor de R$ 54.000,00
33901400000 - o valor de R$ 500,00.
33903000000 - o valor de R$ 10.000,00.
33903900000 - o valor de R$ 10.000,00.
44905200000 - o valor de R$ 8.000,00.

Art. 6.0 Os recursos necessários à abertura do Crédito Adicional Especial serão
provenientes da adesão do município ao Programa Primeira lnfância no SUAS, com
repasses diretos do Fundo Nacional para o Fundo Municipal.

Art. 7.o Consta nesta Lei o Anexo I que trata das atribuiçÕes de cada cargo criado.

Art. 8.o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, sendo revogadas as
disposiçÕes em contrário.

Sala Augusto Ruschi, em Q7 de Julho de 2017.

Presidente
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ANEXO I

I - AUXILIAR PUBLICO MUNICIPAL:
Profissional responsável por planejar e realizar a visitação às famílias, com apoio e
acompanhamento do supervisor.
O visitador deve, dentre outras atribuições:
' Observar os protocolos de visitaçáo e fazer os devidos registros das informações
acerca das atividades desenvolvidas;
. Consultar e recorrer ao supervisor sempre que necessário;
. Registrar as visitas;
' ldentificar e discutír com o supervisor demandas e situações que requeiram
encamínhamentos para a rede, visando sua efetivaçáo (como educação, cultura,
justiça, saúde ou assistência social);

II - ASSESSOR MUNICIPAL:
Profissional responsável por acompanhar e apoiar os visitadores no planejamento e
desenvolvimento do trabalho nas visitas, com reflexões e orientaçÕes;
O supervísor deve buscar, por intermédio do CRAS:
' ViabilÍzar a realizaçáo de atividades em grupos com as famílias visitadas,
articulando CRAS/UBS (Unidade Básica de Saúde), sempre que possível, para o
desenvolvimento destas açÕes;

' Articular encaminhamentos para inclusão das famílias na rede, conforme
demandas identificadas nas visitas domiciliares;
' Mobilizar os recursos da rede e da comunidade para apoiar o trabalho dos
visitadores,
o desenvolvimento das crianças e a atenção às demandas das famílías;
' ldentificar situaçÕes complexas, lacunas e outras questões operacionais que
devam ser levadas ao debate no Comitê Gestor, sempre que necessário, para a
melhoria da atenção às famílias.
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